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DESPACHO DECISÓRIO Nº 5/2025/DGES

Processo nº 23038.008357/2023-17

Interessado: Coordenação-Geral de Comunicação Social, Divisão de Compras e Licitações,
CAPES - COORDENAÇÃO DE APERFEIÇOAMENTO DE PESSOAL DE NÍVEL SUPERIOR

DECISÃO DA AUTORIDADE COMPETENTE

Processo Licitatório: Concorrência nº 90001/2025 (PNCP 90037/2023)

Interessados: FUNDAC e NOVA S.A.

 

Objeto: contratação de serviços continuados de comunicação digital, referente à prospecção, ao
planejamento, ao desenvolvimento, à implementação, à manutenção e o monitoramento de ações e
soluções de comunicação digital, no seu relacionamento com a imprensa e na sua atuação em relações
públicas, em território nacional e internacional, no que couber; à moderação de conteúdo e de perfis em
redes sociais, análise de sentimentos e o desenvolvimento de proposta de estratégia de comunicação nos
canais digitais com base na inteligência dos dados colhidos e à criação e execução técnica de projetos,
ações ou produtos de comunicação digital.

 

Assunto: Julgamento de Recursos Administrativos contra decisões de habilitação/inabilitação, conforme
art. 165, §2º, da Lei nº 14.133/2021, combinado com item 19.3 do edital da concorrência.

1. RELATÓRIO
1.1. Trata-se de recurso administrativo interposto pela empresa IN.PACTO COMUNICAÇÃO
CORPORATIVA E DIGITAL S/A., inscrita no CNPJ sob o nº 26.428.219/0001-80, contra a decisão da
Comissão de Contratação que habilitou as licitantes FUNDAÇÃO PARA DESENVOLVIMENTO DAS
ARTES E DA COMUNICAÇÃO FUNDAC, CNPJ 03.349.489/0001-08, e NOVA S.A., CNPJ
57.118.929/0001-37, nos termos do item 11 do Edital da Licitação Concorrência nº 90001/202, na fase de
habilitação.

1.2. Por meio da ANÁLISE Nº 102/2025/DCOL/CLIC/CGLOG/DGES, a Comissão de
Contratação analisou o recurso interposto, em relação ao resultado preliminar de habilitação - conforme
publicado no Diário Oficial de União e no site da CAPES, em 16/05/2025- , e decidiu reformar sua
decisão anterior para inabilitar a empresa FUNDAC, em razão do não cumprimento do item 11.2.3,
alínea “a3”, do Edital da Licitação Concorrência nº 90001/2025, pois a empresa não comprovou, na data
estabelecida para entrega da documentação, a existência, em seu quadro permanente, de profissional com
formação de nível superior — ou equivalente reconhecida por entidade competente, 

1.3. Quanto à empresa NOVA S.A. , a Comissão de Contratação decidiu conhecer o recurso
interposto tempestivamente pela empresa IN.PACTO e, no mérito, julgá-lo improcedente, uma vez que a
NOVA S.A. atendeu integralmente às exigências de habilitação previstas no edital, não sendo
identificadas omissões ou desconformidades que justificassem sua inabilitação. Dessa forma, mantém-se a
habilitação da empresa NOVA S.A.
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1.4. Considerando o parecer técnico e a manifestação fundamentada da Comissão de
Contratação, passo, a seguir, à análise e reavaliação da decisão da Comissão de Contratação , à luz do art.
165, § 2º, da Lei nº 14.133/2021, combinado com o item 19.3 do Edital da Concorrência. 

2. ANÁLISE

HABILITAÇÃO JURÍDICA

FUNDAC

Incompatibilidade do Objeto Social.
2.1. Verificou-se que a compatibilidade entre o objeto social da FUNDAC e o objeto da
licitação encontra respaldo expresso no art. 3º de seu Estatuto, notadamente nos incisos V, VI, VIII, IX, X,
XII e XIV, os quais abrangem atividades relacionadas à comunicação digital, moderação de conteúdo e de
perfis em redes sociais, monitoramento e o desenvolvimento de proposta de estratégia de comunicação nos
canais digitais.

Ausência de Documentação dos Responsáveis Legais - item 11.2.1, alínea “c”, do Edital.
2.2. A documentação referente à responsável legal da FUNDAC (Administradora Judicial)
encontra-se devidamente cadastrada no SICAF, sistema eletrônico aceito pela Administração, conforme
prevê o art. 70, II da Lei nº 14.133/2021, não havendo qualquer vício ou irregularidade que justifique a
inabilitação.

NOVA S.A.

Inadequação do objeto social

2.3. O artigo 3º do Estatuto Social da empresa NOVA S.A. consta que a empresa tem por
finalidade a prestação de serviços de comunicação, incluindo atividades no âmbito da comunicação digital,
tais como criação, produção e veiculação de campanhas publicitárias e conteúdos informativos por meio
de plataformas digitais, redes sociais, internet e demais meios eletrônicos.

2.4. Além disso, a empresa está registrada sob o CNAE 73.11-4-00 (Agências de publicidade),
que, conforme classificação da CONCLA/IBGE, abrange:

Criação e produção de campanhas publicitárias para qualquer finalidade, para veiculação em
quaisquer tipos de veículos de comunicação;

Colocação de material publicitário em jornais, revistas, rádio, televisão, internet e outros veículos;

Representação de veículos de comunicação para venda de espaço publicitário;

Serviços de merchandising em rádio e televisão.

2.5. Assim, no caso em análise:

2.5.1. o objeto social estatutário da empresa é claro ao incluir atividades de comunicação digital,
publicidade e veiculação de campanhas em meios eletrônicos;

2.5.2. o CNAE 73.11-4-00 é inteiramente compatível com o escopo da contratação, abrangendo
inclusive ações de publicidade digital em diversos canais.

2.6. Diversos acórdãos dos tribunais de contas evidenciam a importância de se verificar a
compatibilidade entre o objeto social da entidade licitante e o objeto da licitação, como forma de assegurar
a aptidão técnica e a idoneidade da empresa para executar o contrato. Embora não se exija que os objetos
sejam idênticos, é fundamental que sejam semelhantes ou guardem relação direta entre si, permitindo
concluir que a empresa possui experiência e capacidade operacional compatíveis com as exigências do
certame.

É obrigatória a compatibilidade entre a atividade empresarial do licitante e a pretensão contratual
administrativa, com fundamento na proporcionalidade e na busca da proposta mais vantajosa, mas
não é válida a exigência de exatidão na correspondência entre o objeto da licitação e o objeto
social da empresa licitante, com fulcro na competitividade. (TCE-MG - Denúncia nº 1047986/2021
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– Primeira Câmara)
“REPRESENTAÇÃO SOBRE EVENTUAIS IRREGULARIDADES EM PROCEDIMENTO
LICITATÓRIO. CONHECIMENTO. PROCEDÊNCIA. DETERMINAÇÕES. 1. Para fins de
habilitação jurídica nas licitações, faz-se necessária a compatibilidade entre o objeto do certame e
as atividades previstas no contrato social das empresas licitantes. 2. Para fins de habilitação técnica
nas licitações, os atestados apresentados devem não apenas demonstrar uma situação de fato, mas,
necessariamente, demonstrar uma situação fática que tenha ocorrido em conformidade com a lei e
com o contrato social das empresas licitantes” (Acórdão 642/2014, Plenário, rel. Min. Augusto
Sherman, j. 19.03.2014).
Indexação
Licitação. Qualificação técnica. Exigência. Obras e serviços de engenharia. Experiência.
Complexidade. Semelhança.
Enunciado
Nas contratações de obras e serviços, as exigências de qualificação técnica devem admitir a
experiência anterior do licitante em obras ou serviços com características semelhantes ou de
complexidade superior, e não necessariamente idênticas, às do objeto pretendido pela contratante.”
(Acórdão 298/2024-TCU-Plenário (Representação, Relator Ministro Vital do Rêgo)

 
Ausência de documento de identidade dos responsáveis legais

2.7. Considerando o disposto no subitem 8.1 e no subitem 11.2.1, “c”, do Edital da presente
licitação, observa-se que a apresentação da cédula de identidade dos responsáveis legais da empresa
licitante constitui exigência expressa para fins de credenciamento e habilitação.

2.8. Nesse sentido, ao se proceder à análise da documentação apresentada pela empresa NOVA
S.A., verifica-se que, na página 36 do Dossiê Invólucro I – NOVA S.A, foi incluída cópia da cédula de
identidade do Sr. Oscar Luis Kita, devidamente identificado como Diretor-Presidente da referida empresa

2.9. Tal apresentação atende integralmente ao que determina o Edital, uma vez que:

2.9.1. Comprova a identidade do representante legal que subscreve os documentos da licitação;

2.9.2. Permite a verificação da legitimidade do poder de representação, conforme exigido no
subitem 8.1;

2.9.3. Satisfaz o requisito específico do subitem 11.2.1, “c”, quanto à apresentação de documento
oficial de identificação;

2.9.4. Está alinhada aos princípios da segurança jurídica, legalidade e moralidade administrativa.

2.9.5. Dessa forma, considera-se atendida a exigência editalícia, não havendo óbice ao
prosseguimento da licitante NOVA S.A. no certame, quanto a esse aspecto da habilitação.

 
QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

FUNDAC

Insuficiência Técnica - Quantitativos Mínimos Não Comprovados

2.10. A FUNDAC teve sua documentação questionada sob a alegação de não atendimento dos
quantitativos mínimos de experiência técnica exigidos no edital, especificamente no que tange ao item
11.2.3, alínea “a2.2.

2.11. Entretanto, verificou, no dossiê da FUNDAC, a apresentação do Atestado de execução do
Contrato nº 09/2019 com a CAPES, o qual atende aos critérios estabelecidos, uma vez que, observado o
art. 64 da Lei nº 14.133/2021, por se tratar de informação de propriedade da CAPES, foram considerados
os relatórios de execução contratual e métricas verificáveis em redes sociais:

Produção de 4.122 conteúdos digitais apenas no ano de 2024 nos perfis redes social pertencentes à
CAPES;

Produção de 135 clipes para redes sociais, com conteúdo similar ao exigido;
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Produção de 17 podcasts, com disponibilidade pública via plataforma YouTube.

2.12. As informações acima demonstram aderência ao objeto licitado e cumprimento dos
quantitativos mínimos exigidos, com base em evidências concretas e verificáveis, conforme dispõe o
próprio Edital Além disso, atestados emitidos por outros órgãos (TSE, STF, Câmara dos Deputados)
corroboram a experiência técnica da licitante.

2.13. Ademais, os princípios da razoabilidade, proporcionalidade e da competitividade impedem
a interpretação restritiva ou formalista dos critérios de habilitação técnica, sob pena de afastar do certame
potenciais contratados plenamente qualificados.

Acórdão 1211/2021-Plenário
Sumário:
1.Admitir a juntada de documentos que apenas venham a atestar condição pré-existente à abertura
da sessão pública do certame não fere os princípios da isonomia e igualdade entre as licitantes e o
oposto, ou seja, a desclassificação do licitante, sem que lhe seja conferida oportunidade para sanear
os seus documentos de habilitação e/ou proposta, resulta em objetivo dissociado do interesse
público, com a prevalência do processo (meio) sobre o resultado almejado (fim).
2.O pregoeiro, durante as fases de julgamento das propostas e/ou habilitação, deve sanear eventuais
erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica,
mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível aos licitantes, nos termos dos arts.
8º, inciso XII, alínea h; 17, inciso VI; e 47 do Decreto 10.024/2019; sendo que a vedação à
inclusão de novo documento, prevista no art. 43, §3º, da Lei 8.666/1993 e no art. 64 da Nova Lei
de Licitações (Lei 14.133/2021), não alcança documento ausente, comprobatório de condição
atendida pelo licitante quando apresentou sua proposta, que não foi juntado com os demais
comprovantes de habilitação e/ou da proposta, por equívoco ou falha, o qual deverá ser solicitado e
avaliado pelo pregoeiro. (Acórdão 1211/2021-Plenário)

 
 
Ausência de Profissional Qualificado no Quadro Permanente (item 11.2.3, alínea “a2.2” do
edital)
 

2.14. O item 11.2.3, alínea "a3", do Edital nº 90001/2025, exige expressamente a comprovação
de que a licitante possui, na data da entrega dos documentos de habilitação, profissional qualificado no seu
quadro permanente. Isso implica a apresentação de documentação comprobatória clara e inequívoca no ato
da habilitação.

2.15. O Edital não exigiu meios de comprovação do vínculo do profissional com a empresa,
contudo,  constatou-se a ausência de qualquer menção ou comprovação de profissional qualificado no
quadro permanente da FUNDAC nos documentos entregues na fase de habilitação.

2.16. A simples indicação de experiência profissional, apresentada apenas em sede de
contrarrazões, não supre a exigência formal do edital.

2.17. O artigo 64 da Lei nº 14.133/2021 proíbe a inclusão de documentos novos após a fase de
habilitação, salvo nos casos excepcionais de diligência para esclarecimento ou atualização de validade.

2.18. Assim, a informação sobre a Sra. Rosa Maria Wsem configura uma apresentação de fato
novo, que não se enquadra nas exceções do artigo 64 da Lei 14.133/2021.

2.19. Aceitar a informação extemporânea violaria o princípio da isonomia, pois daria à
FUNDAC uma vantagem indevida sobre as demais licitantes que observaram rigorosamente o edital.

 
Art. 64. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para:
I - complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde
que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame;
II - atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das
propostas.

NOVA S.A.
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Falta de comprovação do lapso temporal mínimo de 3 anos
 

2.20. Verificou-se, no invólucro I - NOVA S.A, que os atestados juntados comprovam a
execução dos serviços pelo período exigido, conforme abaixo:

Assessoria de Comunicação Digital: atestado emitido pela ANAC (folha 54), datado de 24/04/2025,
referente ao Contrato 02/ANAC/2020, com vigência de 2020 a 2025.
Cobertura Jornalística e Produção de Conteúdo: atestado emitido pela ANAC (folha 59), datado de
24/04/2025, também relativo ao Contrato 02/ANAC/2020, igualmente com vigência de 2020 a 2025.
Design e Produção Gráfica (Produção de Conteúdo): dois atestados:
ANAC (folha 62), de 24/04/2025, Contrato 02/ANAC/2020, 2020 a 2025.
APEX (folha 64), de 22/04/2025, Contrato APEXBrasil 209-42/2024, com início em 2019 e vigência
até o presente momento (2025).

2.21. Dessa forma, os atestados indicam expressamente o intervalo de tempo da prestação dos
serviços, o que permite verificar o atendimento ao lapso temporal exigido.

Inexistência de comprovação do volume mínimo de produção - Item 10 do Edital

2.22. O Edital de Concorrência nº 90001/2025 exige comprovação do volume mínimo anual de
produção de 2.606 conteúdos digitais.

2.23. Embora haja alegação da parte adversa que a NOVA S.A. não comprovou o requisito do
item 10 desse Edital, a Comissão de Contratação informou que, após revisão, encontrou o documento
comprobatório no processo de habilitação, mais precisamente na página 36, assinado pelo Sr. Oscar Luis
Kita, Diretor-Presidente da NOVA S.A.

2.24. Com base no princípio da verdade material e da busca da proposta mais vantajosa para a
Administração, deve-se considerar válida a habilitação da NOVA S.A., pois:

2.24.1. O documento foi apresentado dentro do prazo;

2.24.2. a Comissão de Contratação reconheceu sua existência após revisão;

2.24.3. a exigência editalícia foi, portanto, formal e materialmente atendida.

 
Falta de comprovação de profissional qualificado no quadro permanente - item 11.2.3,
alínea "a3" do Edital

2.25. A comissão de Contratação, ao analisar a documentação apresentada pela NOVA S.A,
constatou que:

2.26. uma declaração assinada digitalmente pela Diretora de Planejamento, Sra. Ana Cristina
Gonçalves Oliveira, na página 82 da documentação de habilitação;

2.27. essa declaração indica a profissional Karla Mendes Nazarovic Xaxá como integrante do
quadro permanente da empresa, tendo sido considerada suficiente para atender o item 11.2.3 do Edital.

2.28. A jurisprudência citada pela recorrente (TJMG - Apelação Cível 1.0440.17.001972-1/001 )
trata da inabilitação por ausência de comprovação, o que não se aplica neste caso, pois houve
apresentação de documento comprobatório, aceito pela comissão.

2.29. Diferente da hipótese da jurisprudência, a empresa neste certame apresentou declaração
formal, assinada por dirigente responsável, atestando o vínculo da profissional com a empresa.

2.30. O princípio da presunção de veracidade dos documentos administrativos deve ser
respeitado, especialmente se não houver prova em sentido contrário.

2.31. Portanto, com base nos seguintes fundamentos:

2.31.1. A exigência editalícia foi devidamente atendida;

2.31.2. A documentação apresentada é formalmente válida e suficiente;
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2.31.3. Não se comprovou qualquer falsidade ou irregularidade;

2.31.4. Não há ilegalidade ou vício no ato da comissão.

 
Impossibilidade de saneamento (art. 64 da Lei nº 14.133/2021)

2.32. A Comissão de Contratação conduz os procedimentos licitatórios em estrita conformidade
com o disposto no art. 64 da Lei nº 14.133/2021, observando a vedação à substituição ou apresentação de
novos documentos de habilitação após sua entrega, salvo nos casos expressamente autorizados em sede de
diligência, para complementação de informações ou atualização de documentos vencidos, conforme
previsto nos incisos I e II do referido artigo. Eventuais erros ou falhas formais que não comprometam a
validade jurídica dos documentos poderão ser sanados mediante despacho fundamentado, nos termos do §
1º do mesmo dispositivo legal.

2.33. No caso, a Comissão de Contratação informou que não houve necessidade de realizar
diligência com a Nova S.A.

 

QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA
 
FUNDAC
 
 
Apresentação incompleta das demonstrações contábeis dos dois últimos exercícios
conforme exigência do item 11.2.4, alínea “b”, do Edital, e do art. 69, §5º da Lei nº
14.133/2021.
 

2.34. De conformidade com o apurado pela Comissão de Contratação, a empresa FUNDAC
apresentou as demonstrações contábeis referentes ao exercício de 2023 em sua documentação de
habilitação. No entanto, no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, a empresa
mantém atualizados os dados de qualificação econômico-financeira, com comprovação da entrega da
escrituração contábil digital de 2022 por meio do SPED.

2.35. Nos termos do art. 70, inciso II, da Lei nº 14.133/2021, é permitido que a documentação
exigida para fins de habilitação seja substituída por registro cadastral emitido por órgão ou entidade
pública, desde que previsto no edital e em conformidade com a Lei. O Edital da presente licitação
expressamente admite o uso do SICAF como meio de comprovação das condições de habilitação.

2.36. Além disso, o art. 69 da mesma lei determina que a habilitação econômico-financeira se
dará de forma objetiva, podendo ser demonstrada por documentos devidamente registrados e atualizados.

2.37. A utilização do SICAF como repositório oficial de documentos e informações cadastrais
visa assegurar maior transparência, padronização e eficiência ao processo licitatório, como reconhecido na
própria legislação. Exigir novamente documentos já regularmente apresentados e atualizados no SICAF,
sem justo motivo, seria medida contrária à economicidade e à eficiência administrativa.

2.38. Portanto, considero atendida a exigência constante do item 11.2.4, alínea “b”, do Edital, no
tocante à apresentação das demonstrações contábeis dos dois últimos exercícios, considerando que:

2.38.1. a documentação de 2023 foi apresentada diretamente;

2.38.2. a documentação de 2022 foi regularmente entregue e atualizada no SICAF, sendo válida
nos termos dos artigos 69 e 70 da Lei nº 14.133/2021.

3. DECISÃO
3.1. Diante do exposto e considerando o encaminhamento da Comissão de Contratação relativo
ao processo da Concorrência nº 90001/2025, com fundamento no §2º do art. 165 da Lei nº 14.133/2021 e
no item 19.3 do respectivo Edital, no qual se deliberou pela inabilitação da empresa FUNDAC, em razão
do não atendimento ao item 11.2.3, alínea "a3", do edital, bem como pela manutenção da habilitação da
empresa NOVA.S.A., após análise dos autos e das justificativas apresentadas, manifesto concordância
integral com a decisão da Comissão de Contratação, por estarem suas conclusões devidamente
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fundamentadas e em conformidade com as disposições legais e editalícias aplicáveis.

3.2. Dessa forma, MANTENHO a decisão da Comissão de Contratação e determino o
prosseguimento do certame, com a continuidade das etapas previstas no edital, observando-se
rigorosamente as normas legais pertinentes.

 
 
 

Nayara Janini Gonçalves S. P. Vieira
Diretora de Gestão Substituta

 

Documento assinado eletronicamente por Nayara Janini Gonçalves Saldanha Pontes Vieira ,
Diretor(a) de Gestão, Substituto(a), em 12/06/2025, às 18:00, conforme horário oficial de Brasília,
com fundamento no art. 54, inciso II, da Portaria nº 06/2021 da Capes.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.capes.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 2617472 e o
código CRC 0BFDEC12.

Referência: Processo nº 23038.008357/2023-17 SEI nº 2617472
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